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RECURSO  CRIMINAL  EM  SENTIDO
ESTRITO.  HOMICÍDIO  TENTADO.
PRONÚNCIA.  IRRESIGNAÇÃO.  PLEITO
ABSOLUTÓRIO.  ALEGADA LEGÍTIMA DEFESA
PUTATIVA.  INSUBSISTÊNCIA  DA
PRETENSÃO. PROVA DA MATERIALIDADE E
INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA. FASE
DE  MERO  JUÍZO  DE  ADMISSIBILIDADE.
APLICAÇÃO  DO  PRINCÍPIO  IN  DUBIO  PRO
SOCIETATE.  PRONÚNCIA  MANTIDA.
COMPETÊNCIA  DO  JÚRI  POPULAR.
RECURSO DESPROVIDO.

1. Para a decisão de pronúncia do acusado, basta,
apenas,  a  prova  da  materialidade  do  fato  e  dos
indícios  de  sua  autoria,  a  fim  de  que  seja  o
denunciado submetido a julgamento popular.

2.  A  decisão  de  pronúncia  é  de  mera
admissibilidade do Juízo, imperando o princípio do
in dubio pro societate, ou seja, em caso de dúvida,
cabe ao Conselho de Sentença dirimi-la, por ser o
Juiz natural da causa.

3. Não estando devidamente presentes os requisitos
da  excludente  do  art.  25  do  CP,  é  descabida  a
exclusão  da  ilicitude  pretendida  nas  razões
recursais.



VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso  em
sentido estrito, acima identificados:

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
do  Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade, em  negar  provimento ao  recurso,  em
harmonia com o parecer da Procuradoria de Justiça, nos termos do voto do relator.

RELATÓRIO

Perante a  1ª  Vara da Comarca de Conceição/PB, Francisco
Jucieldo  da  Silva,  devidamente  qualificado,  foi  denunciado  como incurso  nas
sanções do art. 121, §2º, II e IV, c/c o art. 14, II, ambos do CP, conforme narrativa
constante da exordial acusatória que passo a transcrever (fls. 02/03):

“Das  investigações  policiais  que  embasam a  presente
peça  vestibular,  infere-se  que  Francisco  Jucieldo  da  Silva  tentou  matar
Francisco de Assis Gouveia de Lacerda por motivo fútil e utilizando-se de
meio que dificultou a defesa da vítima, fato que só não se consumou por
circunstâncias alheias a sua vontade.

Segundo se apurou, no dia 20 de janeiro de 2013, por
volta das 01h00min, próximo à praça da associação artística, nesta cidade
de Conceição/PB, o indiciado, agindo com animus necandi e impelido por
motivo fútil,  efetuou quatro disparos de arma de fogo (revólver,  cal.  não
informado) contra a vítima, não a atingindo devido a circunstâncias alheias
a sua vontade.

Conforme  informou  o  irmão  da  vítima,  em  seu
depoimento (fl. 04), estavam juntos em um bar jogando sinuca, quando seu
irmão  esbarrou  acidentalmente  em um amigo  de  'Jú  Pajuraca',  tendo  o
mesmo pedido desculpas, as quais, porém, não foram aceitas por este. Ato
contínuo,  já  no  local  do  fato,  chegou ao conhecimento  da vítima que  o
indigitado estava armado e que iria atentar contra sua vida, momento em
que  o  declarante  e  seu  irmão  foram  indagá-lo  sobre  a  veracidade  do
informado, quando então este sacou uma arma de fogo e desferiu os quatro
disparos contra a vítima Francisco de Assis, a qual conseguiu se livrar dos
disparos rolando no chão.

Logo em seguida, conforme boletim de ocorrência (fls.
09), uma guarnição da Polícia Militar realizava rondas costumeiras, quando
foi informada pela vítima de que o indigitado havia efetuado 04 (quatro)
disparos de arma de fogo contra a sua pessoa e que só conseguiu se livrar de
tais disparos rolando no chão. Após o informe, foram efetuadas diligências
no intuito de capturar o acusado, porém, não foi obtido êxito.
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Desta feita, assegura-se a veracidade dos fatos narrados
anteriormente,  conforme  consta  no  depoimento  da  vítima  (fl.  03)  e  das
testemunhas  (fls.  04/05),  os  quais  são  uníssonos  quanto  à  autoria  e  a
materialidade serem atribuídas ao indiciado Francisco Jucieldo da Silva,
bem como pelo indiciamento do mesmo pela autoridade policiais em seu
relatório (fl. 10).

Ademais,  restam  presentes  a  prova  da  materialidade
delitiva e indícios suficientes da autoria, conforme sobejamente se vê: no
termo de decretação da vítima (fl. 03); das provas testemunhas (fls. 04/05);
do boletim de ocorrência da Polícia Militar (fl. 09).”

Recebimento da denúncia em 11.09.2013 (fl. 19).

Após regular instrução, foram ofertadas alegações finais pelo
Ministério Público (fls. 56/61) e pela Defesa (fl. 64).

O MM. Juiz  pronunciou Francisco  Jucieldo  da  Silva  como
incurso nas penas do art. 121, §2º, incisos II e IV do Código Penal (Sentença de
fls. 65/69).

Inconformado, o acusado recorreu (fl. 74), rogando, em suas
razões (fls. 84/86), por sua impronúncia, sob a alegação de que agiu escudado na
legítima defesa putativa.

Contrarrazões  ministeriais  requerendo  seja  negado
provimento ao recurso interposto, mantendo-se a decisão recorrida (fls. 88/95).

Na fase do juízo de retratação, o MM. Juiz singular manteve os
termos da sentença de pronúncia (fl. 96).

Instada a se manifestar, a Procuradoria de Justiça, em parecer,
opinou pelo desprovimento do recurso (fls. 100/103).

É o relatório.

VOTO

1. DO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE

Presentes os pressupostos de admissibilidade e processamento
(legitimidade, interesse recursal e obediência ao prazo legal, previsto no art. 586,
caput, do CPP c/c o art. 128, I, da Lei Complementar nº 80/94), o recurso deve ser
conhecido.
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2. DO MÉRITO

O recorrente  insurge-se  contra  a  decisão  de  sua  pronúncia,
alegando que  agiu amparado por uma excludente de ilicitude, a saber, legítima
defesa putativa.

Pois bem. Não merece prosperar a súplica do recorrente.

A  priori,  vale  destacar,  a  teor  do  art.  413  do  Código  de
Processo  Penal,  que,  para  a  pronúncia,  bastam a  mera  indicação  da  prova  da
materialidade  do  fato  e  dos  indícios  de  autoria  do  delito,  não  devendo,  por
conseguinte, o Magistrado se aprofundar no  cotejo probatório, no intuito de não
adentrar,  decisivamente,  no  mérito  da  causa,  evitando-se,  assim,  a  atecnia  de
usurpação  da  competência  do  Tribunal  do  Júri.  Eis  a  dicção  do  referido
dispositivo:

Art.  413  do  CPP:  “O  juiz,  fundamentadamente,
pronunciará  o  acusado,  se  convencido  da
materialidade  do  fato  e  da  existência  de  indícios
suficientes de autoria ou de participação.”

Por razões tais, na fase da pronúncia, cabe ao Juiz de Direito,
tão  somente,  a  verificação  da  existência  do  crime  e  a  comprovação  da
plausibilidade  da  imputação  da  autoria  ao imputado,  mediante  suficiência  de
provas carreadas aos autos, a fim de que possa pronunciá-lo, transferindo ao Júri
Popular  a  competência  para  analisar  os  pormenores  da  questão,  consoante
disposto no art. 5°, XXXVIII, da Carta Magna.

No  caso  em  epígrafe,  verifica-se,  de  plano,  que  a
materialidade restou comprovada, bem como há nos autos fortes indícios de que o
recorrente foi o autor do fato delitivo,  haja vista existir uma série de fatores que
convergem  em  apontá-lo  como  tal, notadamente,  pelos  depoimentos  das
testemunhas arroladas pelo Ministério Público, em consonância com o relato da
própria vítima, os quais retratam a responsabilidade do recorrente pela prática, em
tese, do crime de homicídio tentado.

In casu, há uma inversão da regra procedimental in dubio pro
reo para  in  dubio  pro  societate,  ou  seja,  havendo  dúvidas,  leva-se  o  réu  a
julgamento pelo Tribunal Popular para dirimir a controvérsia, haja vista  "...que
somente diante de prova inequívoca é que deve o réu ser subtraído do seu juiz
natural, que é o Júri" (RT 605/304), vez que  "é ele o Juízo constitucional dos
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processos  por  crimes  contra  a  vida,  competindo-lhe  reconhecer  ou  não  a
culpabilidade do acusado" (RT 522/361).

Isto porque a decisão de pronúncia é de mera admissibilidade
do Juízo, imperando o princípio do  in dubio pro societate, ou seja, em caso de
dúvida, cabe ao Conselho de Sentença dirimi-la, por ser o Juiz natural da causa.

Desta  forma,  não havia  outro caminho  a  seguir  pelo douto
Magistrado singular, senão, o de pronunciar o réu, nos termos em que o fez.

Com relação ao pedido de reconhecimento da excludente de
ilicitude  (legítima  defesa),  não  deve  ser  acolhido,  porquanto  não  estão
devidamente presentes os seus requisitos, sendo descabida a pretensão contida nas
razões recursais ora apresentadas.

Para reconhecimento  da legítima defesa  faz-se necessário o
preenchimento de alguns requisitos previstos no art. 25 do CP, in verbis:

“Entende-se  em  legítima  defesa  quem,  usando
moderadamente  dos  meios  necessários,  repele
injusta agressão, atual ou iminente, a direito seu ou
de outrem”.

No caso dos autos, o acusado confessou ter disparado contra a
vítima, porém sem intenção de matá-la, mas sim de afastá-la, haja vista que estaria
fazendo gestos de estar com uma faca, embora tenha afirmado que “não tem certeza
de que ele estava com uma faca” (fls. 50/53), requerendo em suas razões recursais o
reconhecimento  da  legítima  defesa  putativa,  porquanto teria  havido erro sobre a
situação fática.

Depreende-se  dos  autos  que  tanto  a  vítima,  quanto  as
testemunhas relataram a atitude do acusado, tendo, inclusive, a testemunha Aldair
José  Gouveia  de  Lacerda  –  irmão  da  vítima  e  que  estava  no  local  em  sua
companhia – afirmado que “o acusado atirou pra frente”, consoante se depreende
de seu depoimento  de fls.  47/48,  sendo divergente  das declarações  feitas  pelo
acusado de que teria atirado para cima.

Ademais, o reconhecimento da excludente de legítima defesa,
na atual fase processual, que é de mero juízo de admissibilidade da acusação, só
pode ser operada quando estreme de dúvida, o que não se apresenta nos autos.

Vejamos a jurisprudência:
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“RECURSO  EM SENTIDO  ESTRITO.  CRIMES
CONTRA  A  VIDA.  TENTATIVA  DE
HOMICÍDIO.  LEGÍTIMA  DEFESA  E
QUALIFICADORAS  MOTIVO  FÚTIL  E
RECURSO QUE DIFICULTOU A DEFESA DA
VÍTIMA.  MANUTENÇÃO  DA SENTENÇA  DE
PRONÚNCIA.  1.  A  existência  do  fato  restou
demonstrada  e  há  suficientes  indícios  de  autoria.
Nesta primeira fase processual, vige o in dubio pro
societate, a sinalizar que a decisão de pronúncia não
é juízo de mérito,  mas de admissibilidade.  2. Em
relação à alegada legítima defesa do réu, duvidosa a
questão  da  utilização  moderada  dos  meios
necessários, uma vez que os quatro disparos podem
configurar  um  excesso  punível.  Nesta  fase
processual, a excludente ventilada somente poderia
ser  acolhida  se  extreme  de  dúvida.  3.  Quanto  à
qualificadora  do  modo  de  execução,  os  disparos
efetuados atingiram a região das costas da vítima, a
configurar,  em  tese,  inopino.  RECURSO
IMPROVIDO”.  (TJRS  -  Recurso  em  Sentido
Estrito  Nº  70049499114  –  Rel.  Des.  Jayme
Weingartner Neto – DJ: 08/11/2012).

Destarte, em sendo essa a prova colhida e se tratando de crime
doloso  contra  a  vida,  a  consequência  lógica  é  a  submissão  do  acusado  ao
julgamento pelo Tribunal do Júri, amparado no artigo 413 do CPP, com a redação
dada pela Lei nº 11.689/08.

 
A jurisprudência tem-se mostrado uníssona no sentido de que

o julgador somente poderá proceder ao reconhecimento da legítima defesa, como
pretende o recorrente, quando a prova for única e não discrepante, o que não se
constata no presente caso, impedindo seu reconhecimento nesta fase processual.

Nesse sentido:

“RECURSO  EM  SENTIDO  ESTRITO.  CRIME
CONTRA A VIDA. HOMICÍDIO DUPLAMENTE
QUALIFICADO.  ART.  121,  §  2°,  II  (MOTIVO
FÚTIL) E IV (RECURSO QUE DIFICULTOU A
DEFESA  DA  VÍTIMA).  PRONÚNCIA.
RECURSO  DEFENSIVO.  NULIDADE  DA
SENTENÇA.  (…)  ABSOLVIÇÃO  SUMÁRIA
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POR  LEGÍTIMA  DEFESA  IMPOSSIBILIDADE.
Autoria  admitida  e  materialidade  comprovada.
Nenhuma  testemunha  presenciou  o  início  e  o
desenrolar  da  discussão  e  das  alegadas  agressões
entre  réu  e  vítima,  que  teriam culminado  com o
golpe fatal, de modo a confirmar a alegada legítima
defesa.  Além disso,  mesmo na versão apresentada
pelo  próprio  réu,  a  tese  defensiva  não  se  mostra
extreme de dúvidas.  Logo, não há alternativa que
não  seu  exame  pelo  Conselho  de  Sentença,
porquanto  de  sua  competência.  AFASTAMENTO
DAS  QUALIFICADORAS.  Presentes  elementos
suficientes para exame pelo Conselho de Sentença.
Sabe-se  que as  qualificadoras  somente  podem ser
excluídas  quando  manifestamente  improcedentes.
Recurso improvido”.  (TJRS - Recurso em Sentido
Estrito nº 70042639807 – Rel. Des. Osnilda Pisa –
DJ: 21/11/2012)

Pelo  exposto,  nego  provimento ao  recurso,  mantendo
inalterada a Sentença de pronúncia.

É como voto.

Presidiu o julgamento,  com voto, o Exmo.  Sr. Des.  Márcio
Murilo da Cunha Ramos, Presidente da Câmara Criminal, dele participando, além
de mim, relator, o Exmo. Sr. Des. Joás de Brito Pereira Filho. 

Presente  à  sessão  de  julgamento  a  Exma.  Sra.  Dra.  Maria
Lurdélia Diniz de Albuquerque Melo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho”
da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa,
30 de junho de 2016.

João Pessoa, 05 de julho de 2016.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
Relator
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